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EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO MONOCRÁTICO. AUSÊNCIA DE 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. TRÁFICO DE DROGAS 
E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E MUNIÇÃO DE USO 
RESTRITO.  PRESENTES OS REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1.  Os arts. 932 do Código de Processo Civil – CPC c/c o 3º do 
CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça 
– RISTJ e o enunciado n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça 
– STJ, permitem ao relator negar seguimento a recurso manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula ou 
com jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, não importando 
em cerceamento de defesa ou violação ao princípio da colegialidade, 
notadamente diante da possibilidade de interposição de agravo regimental 
contra a respectiva decisão, como ocorre no caso, que permite que a 
matéria seja apreciada pelo Colegiado, afastando eventual vício.

2.  Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias 
ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a periculosidade 
do agente e a gravidade do delito. Destacou-se que, a despeito da 
pequena quantidade de drogas apreendida (6,53g de cocaína), foram 
encontrados no imóvel do paciente diversas munições e cartuchos 
intactos, vazios e deflagrados de arma de fogo, diversos cartuchos 
intactos e deflagrados de airsoft, uma arma espingarda de pressão 
(chumbinho), três recipientes de plástico contendo esferas de chumbo, 03 
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(três) pistolas de airsoft e 02 (dois) revólveres de airsoft; o que denota 
risco concreto ao meio social, justificando a segregação cautelar, 
mormente considerando que o paciente é investigado pela prática do 
crime de perseguição no contexto de violência doméstica e familiar.

Sublinhou-se, ainda, o risco de reiteração delitiva, tendo em 
vista que o paciente foi condenado recentemente, em primeira instância, 
pela prática do crime de uso de documento falso e ainda figura como 
parte em ação de execução de medidas alternativas distribuída na Vara 
de Execução Penal. 

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo 
falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de 
justificar a sua revogação.

3. É sabença que "a preservação da ordem pública justifica a 
imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 
mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam 
sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" 
(RHC 107.238/GO, Rel. Ministro ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, DJe de 12/3/2019).

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que a 
presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio 
certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada.

5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

6.  Agravo regimental desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por WILLIAN FLAUZINO DOS 

SANTOS contra decisão singular por mim proferida, às fls. 314/322, em que não 

conheci do habeas corpus.

Nas razões recursais, o agravante aponta ausência de fundamentação idônea 

para a decretação da prisão preventiva, alegando que os crimes que lhe 

foram imputados são tipos penais desprovidos de violência ou grave ameaça.

Destaca que a pequena quantidade de droga encontrada em sua posse  não 

denota periculosidade. 

Sustenta violação ao princípio da colegialidade, diante do julgamento do 

mandamus monocraticamente pelo relator. 

Requer, assim, o provimento do recurso, julgado  pelo órgão colegiado. 

É o relatório.

VOTO
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O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Conforme afirmado no decisum agravado, esta Corte Superior não admite 

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, porém ressalta a possibilidade de 

concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade de 

locomoção do paciente, o que não é o caso dos autos.

De início, impende consignar que os arts. 932 do Código de Processo Civil – 

CPC c/c o 3º do Código de Processo Penal – CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno 

do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ e o enunciado n. 568 da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça – STJ, permitem ao relator negar seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula 

ou com jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, não importando em 

cerceamento de defesa ou violação ao princípio da colegialidade, notadamente diante 

da possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, 

como ocorre no caso, que permite que a matéria seja apreciada pelo Colegiado.

Cito precedentes:
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. AMEAÇA. SUPERVENIÊNCIA 
DE SENTENÇA DE PRONÚNCIA QUE NÃO AGREGA 
FUNDAMENTOS AO DECRETO PRISIONAL. AUSÊNCIA 
DE PREJUDICIALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
REQUISITOS DA CUSTÓDIA CAUTELAR. MATÉRIA NÃO 
APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REITERAÇÃO DE 
PEDIDO. INADMISSIBILIDADE. REVISÃO 
NONAGESIMAL NÃO DEBATIDA NA CORTE A QUO. 
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
PLEITO PREJUDICADO. ENUNCIADO N. 21 DA SÚMULA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil - 
CPC c/c o 3º do CPP e 34, XI e XX, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ e o 
enunciado n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça - STJ, permitem ao relator negar seguimento a 
recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com Súmula ou com 
jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, 
não importando em cerceamento de defesa ou violação 
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ao princípio da colegialidade, notadamente diante da 
possibilidade de interposição de agravo regimental 
contra a respectiva decisão, como ocorre no caso, que 
permite que a matéria seja apreciada pelo Colegiado.

2. Esta egrégia Quinta Turma desta Corte Superior 
possui firme entendimento no sentido de que a 
manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença 
superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o 
writ em que se busca sua revogação, quando não 
agregados novos e diversos fundamentos ao decreto 
prisional primitivo.

3. Os requisitos autorizadores da prisão preventiva 
não foram objeto de apreciação pelo Tribunal de origem, 
tendo em vista que a análise já foi feita em outro habeas 
corpus (HC n. 5035271-43.2021.8.21.7000) por aquela 
Corte, ficando este Tribunal Superior impedido de 
manifestar-se sobre o tema, uma vez vedada a supressão 
de instância. Precedentes.

4. Além do mais, a questão trazida no presente 
recurso quanto à ausência de fundamentação do decreto 
preventivo já foi analisada por esta Corte Superior de 
Justiça, no autos do RHC 149.586/RS. Assim, inviável a 
apreciação do tema nesta oportunidade, por tratar-se de 
mera reiteração de pedido.

5. O tema acerca da revisão nonagesimal da 
necessidade da prisão preventiva, conforme estabelecido 
pelo art. 316, parágrafo único, do Código de Processo 
Penal - CPP, não foi objeto de debate pelo Tribunal de 
origem, o que obsta a análise direta por esta Corte 
Superior de Justiça, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instância.

6. A superveniência de sentença de pronúncia torna 
superada a alegação de excesso de prazo no 
encerramento da instrução processual, ficando, portanto, 
prejudicada a análise da tese apresentada. Nesse sentido, 
é o enunciado n. 21 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça, o qual prevê que: "Pronunciado o réu, fica 
superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão 
por excesso de prazo na instrução".

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 165.325/RS, de minha Relatoria, 

QUINTA TURMA, DJe de 24/3/2023.)
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE OFENSA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 
932 DO CPC E 34 DO RISTJ E DA SÚMULA N. 568 DO 
STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. AUSÊNCIA DE 
VÍCIOS. MERO INCONFORMISMO. DENÚNCIA. 
PRESENÇA DE INDÍCIO PARA A DEFLAGRAÇÃO DA 
PERSECUÇÃO PENAL. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há falar em ofensa ao princípio da 
colegialidade quando a decisão monocrática é 
proferida em obediência aos arts. 932 do Código de 
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Processo Civil e 34, XVIII e XX, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, e o enunciado contido 
no verbete sumular n. 568 desta Corte Superior, que 
franqueiam ao relator a possibilidade de não conhecer 
de recurso caso manifestamente inadmissível, 
procedente ou improcedente.

[...]
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 831.159/SP, Rel. Ministro 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
10/4/2019.)

 
No mais, busca-se a revogação da prisão preventiva do ora agravante. 

O Juízo de primeiro grau, ao homologar a prisão em flagrante do paciente, 

converteu-a em prisão preventiva. A referida segregação antecipada foi mantida pelo 

Tribunal de origem, no julgamento do habeas corpus, nos seguintes termos:
 

"Feitas essas considerações, tenho que não merece 
ser acolhida a alegação de que a decisão proferida pelo 
Juízo de primeiro grau carece de fundamentação. É que a 
douta autoridade ora apontada coatora converteu a prisão 
em flagrante em preventiva, diante da existência de 
indícios de autoria e materialidade dos crimes, assim como 
pela presença dos requisitos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, em especial, da garantia da ordem 
pública. In verbis:

 
?(...) O Ministério Público requereu a conversão da prisão em 
flagrante em prisão preventiva, provocando, portanto, o Poder 
Judiciário a se manifestar, em conformidade com o sistema 
acusatório (ne procedat iudex ex officio). Consoante se observa 
na Certidão de Antecedentes Criminais de ID 10317029311, 
observo que o autuado figura como réu em ação penal que 
tramita na 1ª Vara Criminal desta Comarca, distribuída sob os 
autos de nº. 5042621-03.2024.8.13.0145, no âmbito da qual foi 
condenado, no dia 02 de outubro de 2024, pela suposta prática 
do crime previsto no artigo 304, caput, do Código Penal, e ainda 
que ele figura como parte em ação de execução de medidas 
alternativas distribuída na Vara de Execução Penal desta 
Comarca sob os autos de nº. 4400022- 98.2024.8.13.0145. 
Além disso, com o réu, que é investigado pela prática do crime 
de perseguição, foram encontradas diversas munições de arma 
de fogo, intactas e deflagradas, drogas e centenas de milhares 
de reais, cuja regularidade alegada pela Defesa quando do 
pedido de liberdade provisória não foi demonstrada.
Dessa forma, entendo estarem presentes os pressupostos para 
a decretação da prisão cautelar, quais sejam: o fumus comissi 
delicti e o periculum libertatis. O fumus comissi delicti, 
consistente na prova da existência do crime, pode ser verificada 
pela simples análise dos autos de prisão.
Ademais, indícios suficientes de autoria restaram demonstrado 
pelas declarações dos policiais e pelo próprio mandado de 
busca e apreensão anteriormente expedido, valendo salientar 
que, nesta fase do procedimento, não é exigível prova plena, 
sendo suficientes meros indícios da autoria, os quais se 
encontram presentes no caso. Destarte, após atenta leitura da 
decisão, vê-se, então, que mister se faz a manutenção da 
segregação preventiva em face da prova da existência dos 
crimes e de indícios de autoria (fumus commissi delicti).
O periculum libertatis também se faz presente no caso em 
evidência, uma vez que medidas cautelares não se mostram, 
por ora, suficientes à garantia da ordem pública, bem como à 
segurança da vítima do crime de perseguição.
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Com tais fundamentos, entendo se revelar no caso em exame a 
necessidade da decretação da prisão preventiva do autuado, 
sendo certo que, pelos motivos acima expostos, as medidas 
cautelares diversas da prisão, previstas no artigo 319 do Código 
de Processo Penal, não seriam suficientes para evitar que o 
autuado, sendo solto, venha a causar danos à sociedade.
Ressalto, ainda, que a manutenção da prisão preventiva não 
infringe o princípio constitucional da presunção de inocência, 
por ter caráter meramente cautelar, e se justifica, obviamente, 
pela presença dos requisitos legais. (...)? (f.117/121 - 
documento único)

 
Destarte, após a atenta leitura da decisão, vê-se, 

então, que mister se faz a manutenção da segregação 
preventiva em face das provas da existência dos crimes e 
de indícios de autoria (fumus commissi delicti).

Infere-se, também, do texto analisado que restou 
demonstrada a necessidade da medida extrema ao bem da 
garantia da ordem pública e da instrução criminal 
(periculum libertatis), sendo que, ao contrário do alegado, 
não há qualquer constrangimento ilegal.

Até porque, nos termos do disposto no art. 313, I e 
II, do Código de Processo Penal, presentes os requisitos 
previstos no art. 312, do mesmo diploma legal, admite-se a 
prisão cautelar quando se tratar de crime doloso punido 
com pena privativa de liberdade máxima superior a 04 
(quatro) anos, conforme ocorre no caso em análise.

Cumpre ressaltar que, em que pese a pequena 
quantidade de drogas apreendida, qual seja 04 (quatro) 
pinos de cocaína com massa de 6,53g (seis gramas e 
cinquenta e três centigramas), conforme se verifica do Auto 
de Apreensão de f.104/105 (documento único), foram 
encontrados no imóvel 01 (uma) arma de pressão igual ou 
inferior a 6mm (espingarda de chumbinho); 01 (um) 
revolver airsoft; 02 (duas) armas de pressão igual ou 
inferior a 6mm (pistola de airsoft com carregador); 01 (um) 
revolver de airsoft cromado; 08 (oito) cartuchos de calibre 
.45, sendo 04 (quatro) intactos e 04 (quatro) vazios; 40 
(quarenta) cartuchos intactos calibre .9mm; 07 (sete) 
cartuchos intactos calibre .38; 04 (quatro) cartuchos vazios 
calibre .38; 12 (doze) cartuchos airsoft, sendo 08 (oito) 
intactos e 04 (quatro) deflagrados; 03 (três) telefones 
celulares; 03 (três) recipientes de plástico contendo esferas 
de chumbo e a quantia de R$153.000,00 (cento e 
cinquenta e três mil reais) em cédulas diversas.

Destaco, ainda, que o caso em comento não é um 
fato isolado na vida do agente, eis que conforme se 
depreende de sua CAC (f. 219/221 - documento único), o 
acusado foi sentenciado pela prática do delito de uso de 
documento falso (autos de nº 3500520-98.2019.8.13.0145), 
estando o feito aguardando o julgamento do recurso de 
apelação criminal, o que denota prima facie, não só sua 
periculosidade, como, também, sua indiferença ao 
ordenamento jurídico e ao Poder Judiciário, justificando a 
manutenção da sua custódia cautelar.

Assim, necessária se faz a manutenção da prisão 
preventiva do paciente para que seja devidamente 
averiguada, durante a instrução processual, a possível 
dedicação do mesmo à atividade criminosa, em virtude da 
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apreensão de farta quantidade de munições de arma de 
fogo de uso restrito e do exorbitante montante de dinheiro.

Portanto, havendo iminente risco da soltura do 
agente contra a serenidade social, é legítima a sua 
segregação preventiva com o fundamento da preservação 
da ordem pública.

[...]
Ressalte-se, ainda, que é possível uma convivência 

harmonizável entre a custódia cautelar e o princípio da 
presunção de inocência, uma vez que a própria 
Constituição da República (art. 5º, LXI) prevê a 
possibilidade desse tipo de custódia, contanto que 
preservada a característica da excepcionalidade, 
subordinada à necessidade concreta, real, efetiva e 
fundamentada, não havendo que se falar, portanto, em 
antecipação de pena.

Por fim, insta salientar que, eventuais condições 
favoráveis não possuem o condão de garantir a liberdade 
provisória, já que, como transcrito alhures, estão presentes, 
no caso concreto, outras circunstâncias autorizadoras da 
cautela.

[...]
Não obstante, ante a gravidade dos fatos, as 

medidas cautelares alternativas à segregação, previstas no 
art. 319 do Código de Processo Penal, não se mostram 
suficientes e adequadas à prevenção e à repressão dos 
crimes, razão pela qual deixo de aplicá-las" (fls. 17/23).

 
O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a periculosidade do agente e a gravidade do delito.

Destacou-se que, a despeito da pequena quantidade de drogas apreendida 

(6,53g de cocaína), foram encontrados no imóvel do paciente diversas munições e 

cartuchos intactos, vazios e deflagrados de arma de fogo, diversos cartuchos intactos e 

deflagrados de airsoft, uma arma espingarda de pressão (chumbinho), três recipientes 

de plástico contendo esferas de chumbo, 03 (três) pistolas de airsoft e 02 (dois) 

revólveres de airsoft; o que denota risco concreto ao meio social, justificando a 
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segregação cautelar, mormente considerando que o paciente é investigado pela prática 

do crime de perseguição no contexto de violência doméstica e familiar.

Sublinhou-se, ainda, o risco de reiteração delitiva, tendo em vista que o paciente 

foi condenado recentemente, em primeira instância, pela prática do crime de uso de 

documento falso e ainda figura como parte em ação de execução de medidas 

alternativas distribuída na Vara de Execução Penal.

É sabença que "a preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão 

preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 

pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias 

denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" (RHC 

107.238/GO, Rel. Ministro ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe de 

12/3/2019).

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS E 
POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. APREENSÃO DE EXPRESSIVA QUANTIDADE 
DE COCAÍNA, MATERIAL CARACTERÍSTICO DO 
TRÁFICO, ARMA E MUNIÇÕES. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Julgados do STF e STJ.

3. No caso em exame, a prisão foi mantida pelo 
Tribunal estadual em razão das circunstâncias concretas 
colhidas do flagrante, notadamente a apreensão de 
expressiva quantidade de entorpecentes (cerca de 2,33kg 
de cocaína), material para o fracionamento das drogas, 
manuscritos contendo a contabilidade do gráfico, duas 
balanças de precisão, uma arma de fogo de uso restrito e 
munições, context o que justifica a prisão cautelar, para a 
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garantia da ordem pública. Julgados do STJ.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 874.282/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
6/2/2024, DJe de 14/2/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

PORTE DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. 
BUSCA VEICULAR. PEDIDO DE TRANCAMENTO 
PREJUDICADO. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
COM NOVOS ELEMENTOS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. A superveniência de sentença com exame de 
fatos novos, ainda não apreciados em apelação - pendente 
de julgamento -, torna prejudicado o exame do habeas 
corpus anteriormente impetrado para o trancamento do 
processo por nulidade da busca veicular.

2. A prisão preventiva tem natureza excepcional, 
sempre sujeita a reavaliação, de modo que a decisão 
judicial que a impõe ou a mantém deve, para 
compatibilizar-se com a presunção de não culpabilidade e 
com o Estado Democrático de Direito - o qual se ocupa de 
proteger tanto a liberdade individual quanto a segurança e 
a paz públicas -, ser suficientemente motivada, com 
indicação concreta das razões fáticas e jurídicas que 
justificam a cautela, nos termos dos arts.

312, 313 e 282, I e II, do Código de Processo Penal.
3. Na hipótese, mostram-se bastantes as razões 

invocadas pelas instâncias ordinárias para justificar a 
prisão cautelar do paciente, porquanto contextualizaram, 
em dados concretos dos autos, o periculum libertatis, 
sobretudo diante da reincidência do acusado, que estava 
em cumprimento de pena e foi preso com arma de fogo e 
munição de uso restrito, e do seu apontado envolvimento 
com organização criminosa e delitos contra a vida.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 771.734/SP, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, 
DJe de 30/8/2023.)

 
Destaco, ainda, que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, emprego lícito e residência fixa, não impede a decretação da prisão 

preventiva quando devidamente fundamentada. Assim como, é firme o entendimento 

deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser inaplicável medida cautelar 

alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas 

seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

A propósito, confiram-se:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
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PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. VARIEDADE DE DROGA 
APREENDIDA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A validade da segregação cautelar está 
condicionada à observância, em decisão devidamente 
fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a 
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada 
pois, segundo a decisão que a impôs, o paciente foi 
flagrado com elevada quantidade e diversidade de 
substâncias entorpecentes (588g de maconha, 125g de 
crack e 451g de cocaína). Dessarte, evidenciada a sua 
periculosidade e a necessidade da segregação como 
forma de acautelar a ordem pública.

3. Condições subjetivas favoráveis do paciente, 
por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se 
verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória (precedentes).

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando a segregação 
encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a 
prática de novos crimes.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 618.582/SP, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 30/4/2021.)
 
PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS 

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CONVERSÃO DE 
OFÍCIO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA. 
LEGALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE 
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRA
NGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

1. O Juiz, mesmo sem provocação da autoridade 
policial ou da acusação, ao receber o auto de prisão em 
flagrante, poderá, quando presentes os requisitos 
constantes do art. 312 do Código de Processo Penal, 
converter a prisão em flagrante em preventiva, em 
cumprimento ao disposto no art. 310, II, do mesmo Código, 
não havendo falar em nulidade.

2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
CPP, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde 
que presentes prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria.

3. No caso, a custódia cautelar do recorrente 
encontra-se suficientemente fundamentada, eis que, 
quando da prisão em flagrante, foram apreendidos 485 
gramas de maconha e 45 gramas de cocaína, o que, na 
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medida em que indica a gravidade em concreto da 
conduta delituosa, justifica a segregação cautelar para 
garantia da ordem pública, consoante pacífico 
entendimento desta Corte no sentido de que a 
quantidade, a natureza e a diversidade dos 
entorpecentes encontrados podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva.

4. É inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, porquanto a gravidade concreta da 
conduta delituosa indica que a ordem pública não 
estaria acautelada com a soltura do recorrente.

5. Recurso desprovido.
(RHC 113.492/AL, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 

QUINTA TURMA, DJe 23/8/2019.)
 

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz de 

justificar a revogação da custódia cautelar do agravante.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 960.341 / MG
Número Registro: 2024/0429777-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
01235207820218130145 10000244403598000 1235207820218130145 44035984920248130000 
50427050420248130145

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MATHEUS CELIO FERREIRA
ADVOGADO : MATHEUS CELIO FERREIRA - MG211317
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : WILLIAN FLAUZINO DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIAN FLAUZINO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : MATHEUS CELIO FERREIRA - MG211317
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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